PREFEITURA MUNICIPAL

LEIN° 098, de 17 de margo de 2014.

Institui o Plano Municipal de Gestéo
Integrada de Residuos Sélidos e dé outras
providéncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AURORA DO TOCANTINS faz saber que a Camara Municipal aprovou
ele eu, no uso das atribuicdes que me confere a Lei Organica Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituido o Plano Municipal de Gestéo Integrada de Residuos Solidos, nos termos do
Anexo Unico, com o objetivo de articular, integrar e coordenar recursos tecnolégicos, humanos,
economicos e financeiros para execugéo de servigos de manejo, em todo o territorio do Municipio, em
conformidade com o estabelecido na Lei Federal n® 12.305/2010, e Decreto Federal n° 7.404/2010. Art.
2° O Plano Municipal de Gestao Integrada de Residuos Sélidos, instituido por esta Lei, sera revisto
periodicamente, no maximo a cada quatro anos, sempre anteriormente a elaboragdo do Plano
Plurianual.

Art. 2° O Plano Municipal de Gestéo Integrada de Residuos Solidos, instituido por esta Lei, sera revisto
periodicamente, no maximo a cada quatro anos, sempre anteriormente & elaboragdo do Plano
Plurianual.

Paragrafo Unico: O Poder Executivo devera encaminhar a proposta de revisdo do Plano Municipal de
Gestéo Integrada de Residuos Sélidos & Camara Municipal de Vereadores, num prazo minimo de 45
dias, devendo constar as alterages, a atualizagéo e a consolidagédo do plano anteriormente vigente,
apods realizag&o de audiéncia(s) publica(s) que aprove(m) as alteragoes.

Art. 3° A proposta de revis&o do Plano Municipal de Gestao Integrada de Residuos Solidos deve ser
elaborada em articulagdo com a(s) prestadora(s) dos servigos e estar em compatibilidade com as
diretrizes, metas e objetivos:

|. Das Politicas Estaduais e Federais de Saneamento Bésico, e de Residuos Sdlidos;

II. Dos Planos Estaduais e Federais de Saneamento Béasico e de Residuos Solidos;

§ 1° A revisdo do Plano Municipal de Gestéo Integrada de Residuos Sélidos deve sequir as diretrizes
dos planos estadual e federal;

§ 2° O Poder Executivo, na realizagéo do estabelecido neste artigo, pode solicitar cooperacéo técnica
ao Estado do Tocantins e a Republica Federativa Brasileira.

Art. 4° As revisGes do Plano Municipal de Gestéo Integrada de Residuos Solidos ndo podem ocasionar
inviabilidade tecnica ou desequilibrio econdémico-financeiro na prestagdo dos servicos delegados,
devendo qualquer acréscimo de custo, ter a respectiva fonte de custeio e a anuéncia da prestadora.
Paragrafo tnico: No caso de descumprimento do estabelecido no caput, a(s) prestadora(s) dos servigos
fica(m) obrigada(s) a cumprir o Plano Municipal de Gestéo Integrada de Residuos Sélidos em vigor &
época da delegagéo, nos termos do da Lei Federal n® 12.305/2010.

Art. 5° Revoga-se as disposigdes em contrério.
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Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicag&o.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AURORA DO TOCANTINS, aos 17 dias do més de margo
de 2014.

Registre-se e publique-se.

Aloi
_Prefeito Municipal



